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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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COMPREENSÃO DE TEXTO. 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitu-
ra, como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de 
mobilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e tex-
tuais, quer de mundo, para preencher os vazios do texto, cons-
truindo novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhe-
cido, mas, superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, 
novos significados a seu universo de conhecimento para melhor 
entender a realidade em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. 
A compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o 
que foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e 
ideias presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis 
de leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções tex-
tuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da men-
sagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação 
de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela si-
multânea ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendiza-
do em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. 

Assim, a apreensão do significado global resulta de várias 
leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, le-
vantadas a partir da compreensão de dados e informações ins-
critos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e 
a realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resul-
tado acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domí-
nio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desco-
nhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as 

ideias do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar mui-
to bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concur-
so, vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é

É a análise do que 
está escrito no texto, a 
compreensão das frases 
e ideias presentes.

É o que podemos con-
cluir sobre o que está 
escrito no texto. É o 
modo como interpret-
amos o conteúdo.

Informação A informação está pre-
sente no texto.

A informação está fora 
do texto, mas tem 
conexão com ele.

Análise

Trabalha com a objetiv-
idadem, com as frases 
e palavras que estão 
escritas no texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em 
que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que 
procura o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é es-
boçar um sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela 
do tempo. Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, 
mas procuro encontrar um fio comum entre eles. Não se trata 
de escapar do presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a 
acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensador italiano 
Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História con-
temporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse 
meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sin-

crônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-

bre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-
néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a 
justificativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo des-
sas proposições é explosivo e pode mudar a Internet como a 
conhecemos hoje no Brasil, criando um ambiente de censura 
na web, ampliando a repressão ao acesso a filmes, séries e ou-
tros conteúdos não oficiais, retirando direitos dos internautas e 
transformando redes sociais e outros aplicativos em máquinas 
de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é 
usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da In-
ternet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as 
soluções buscam criminalizar o máximo possível e transformar a 
navegação em algo controlado, violando o princípio da presun-
ção da inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos 
crimes contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto 
trágico para o debate democrático nas redes sociais – atualmen-
te tão importante quanto aquele realizado nas ruas e outros lo-
cais da vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco 
Civil da Internet, lei aprovada depois de amplo debate na socie-
dade e que é referência internacional.

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações 
em geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputa-
dos.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade 
– 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças 
trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de or-
ganização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de ren-
da no espaço das cidades e da falta de planejamento público 
que vise à promoção de políticas de controle ao crescimento 
desordenado das cidades. A especulação imobiliária favorece o 
encarecimento dos locais mais próximos dos grandes centros, 
tornando-os inacessíveis à grande massa populacional. 
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Além disso, à medida que as cidades crescem, áreas que 
antes eram baratas e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que 
contribui para que a grande maioria da população pobre busque 
por moradias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde traba-
lham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que so-
frem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e 
a péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes 
não contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam 
elevados índices de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas 
cidades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por 
dois principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da popula-
ção que possui terrenos, mas que não possui condições de cons-
truir neles e 2) a espera pela valorização dos lotes para que es-
ses se tornem mais caros para uma venda posterior. Esses lotes 
vagos geralmente apresentam problemas como o acúmulo de 
lixo, mato alto, e acabam tornando-se focos de doenças, como 
a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urba-
nos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.

br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbaniza-
ção.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e ex-

plicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explici-

tação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais ur-

banos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo pro-
blema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrati-
va – 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 
profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, 
jornalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até 
aqui é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric To-
pol, autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-
-lo agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não 
escaparão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também 
é possível, adquirindo lentes que custam centavos, transformar 
o smartphone num supermicroscópio que permite fazer diag-
nósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz To-
pol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria saú-
de, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalis-
mo que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele prova-
velmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hos-
pitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum des-
conto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura 
para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B
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LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL. 

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL

Chamamos de Linguagem a habilidade de expressar nossas 
ideias, sentimentos e opiniões. Trata-se de um fenômeno comu-
nicativo. Usamos vários tipos de linguagens para comunicação: 
sinais, símbolos, sons, gestos e regras com sinais convencionais. 
A linguagem pode ser:

Verbal: usa as palavras para se comunicar.

Não verbal: usa outros meios de comunicação, que não se-
jam as palavras. Por exemplo: linguagem de sinais, placas e sinais 
de trânsito, linguagem corporal, figura, expressão facial, etc.

Linguagem verbal Linguagem não verbal

bilhetes;
cartas;
decretos;
diálogo
e-mails;
entrevistas;
filmes;
jornais
literatura;
livros;
ofícos;
poesias;
prosas;
reportagens;
sites;
telefonemas;

...

apítos;
bandeiras;
cores;
desenhos;
expressões faciais;
figuras;
gestos;
imagens;
logotipos;
luzes;
pinturas;
placas;
posturas corporais;
semáforos;
sinais de trânsito;
sinais
sirenes;

...

Existe também a Linguagem mista, que é o uso simultâneo 
dos dois tipos de linguagem para estabelecer a comunicação. Ela 
ocorre quando por exemplo dizemos que sim e ao mesmo tem-
po balançamos a cabeça. Está também presente em histórias em 
quadrinhos, em charges, em vídeo, etc.

A Língua é um instrumento de comunicação, que possui um 
caráter social: pertence a um conjunto de pessoas, que podem 
agir sobre ela. Cada pessoa pode optar por uma determinada 
forma de expressão. Porém, não se pode criar uma língua espe-
cífica e querer que outros falantes entendam. 

Língua é diferente de escrita. A escrita é um estágio poste-
rior de uma língua. A língua falada é mais espontânea, acompa-
nhada pelo tom de voz e algumas vezes por mímicas. A língua 
escrita é um sistema mais rígido, não conta com o jogo fisionô-
mico, mímicas e o tom de voz. No Brasil, todos falam a língua 
portuguesa, mas existem usos diferentes da língua por diversos 
fatores. Dentre eles: Fatores Regionais, Fatores Culturais, Fato-
res Contextuais, Fatores Profissionais e Fatores Naturais.

A Fala é o uso oral da língua. Trata-se de um ato individual, 
onde cada um escolhe a forma que melhor se expressa. Assim, 
há vários níveis da fala. Devido ao caráter individual da fala, po-
de-se observar dois níveis:

- Coloquial-Popular: nível da fala mais espontâneo, onde 
não nos preocupamos em saber se falamos de acordo ou não 
com as regras formais.

- Formal-Culto: normalmente utilizado pelas pessoas em si-
tuações formais. É necessário um cuidado maior com o vocabu-
lário e seguir as regras gramaticais da língua.

Vejamos agora alguns exemplos de textos não verbais:

 
 

Linguagem intencional: Toda vez que nos depararmos com 
um texto despretensioso ou seja sem nenhum objetivo pode-
mos julgar que há algum tipo de pretensão. Para cada tipo de 
intenção existe uma forma distinta de linguagem. Por isso, uma 
declaração de amor é feita de jeito e uma entrevista de emprego 
de outra. 

Não é difícil distinguir os tipos de linguagens, pois falada ou 
escrita, só pode ser verbal. Sempre que a comunicação precisar 
de uma estrutura gramatical adequada para ser entendida, ela 
será uma linguagem verbal.

QUESTÕES

01. Sobre as linguagens verbal e não verbal, estão corretas, 
exceto:

a) a linguagem não verbal é composta por signos sonoros 
ou visuais, como placas, imagens, vídeos etc.

b) a linguagem verbal diz respeito aos signos que são forma-
dos por palavras. Eles podem ser sinais visuais e sonoros.

c) a linguagem verbal, por dispor de elementos linguísticos 
concretos, pode ser considerada superior à linguagem não ver-
bal.

d) linguagem verbal e não verbal são importantes, e o su-
cesso na comunicação depende delas, ou seja, quando um inter-
locutor recebe e compreende uma mensagem adequadamente.
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HISTÓRICO MUNICIPAL

A região onde está situado o município era primitivamen-
te habitada por índios tamoios que foram surpreendidos pelos 
primeiros conquistadores, portugueses e franceses. São Gonça-
lo foi fundado em 6 de abril de 1579 pelo colonizador Gonçalo 
Gonçalves. Seu desmembramento, iniciado no final do século 
XVI, foi efetuado pelos jesuítas, que instalaram uma fazenda na 
zona conhecida como Colubandê no começo do século XVII, às 
margens da atual rodovia RJ-104.

Em 1646, foi alçada à categoria de paróquia, já que, segun-
do registros da época, a localidade-sede ocupava uma área de 
52 km², com cerca de seis mil habitantes, sendo transformada 
em freguesia. Visando à facilidade de comunicação, a sede da 
sesmaria foi posteriormente transferida para as margens do rio 
Imboaçu, onde foi construída uma capela, monumento atual-
mente restaurado. O conjunto de marcos históricos remanes-
centes do século XVII inclui a fazenda Nossa Senhora da Boa 
Esperança, em Ipiíba, a propriedade do capitão Miguel Frias de 
Vasconcelos, no Engenho Pequeno, a capela de São João, o por-
to do Gradim e a Fazenda da Luz, em Itaóca; todos lembranças 
do passado colonial de São Gonçalo.

No século XVIII, o progresso econômico atingiria propor-
ções maiores e, ao lado das fazendas, não eram poucos os en-
genhos de açúcar e aguardente, da mesma forma que prospera-
vam as lavouras de mandioca, feijão, milho e arroz. O comércio 
desenvolvia-se na mesma proporção das atividades agrícolas, e 
as dezenas de barcos de transporte de gêneros e passageiros da-
vam maior movimento ao litoral, em constante intercâmbio com 
outros portos das diversas freguesias e com os do Rio de Janeiro.

Em 22 de setembro de 1890, o Distrito de São Gonçalo é 
emancipado politicamente e desmembrado de Niterói, através 
do decreto estadual nº 124. Em 1892, o decreto nº 1, de 8 de 
maio, suprime o município de São Gonçalo, reincorporando-o 
a Niterói pelo breve período de sete meses, sendo restaurado 
pelo decreto nº 34, de 7 de dezembro do mesmo ano. Em 1922, 
o decreto 1797 concede-lhe novamente foros de cidade, revoga-
da no em 1923, fazendo a cidade baixar à categoria de vila. Final-
mente, em 1929, a Lei  nº  2335, de 27 de dezembro, concede a 
categoria de cidade a todos as sedes do município.

QUADRO SINÓTICO

1579 6 de abril Sesmaria

1644 26 de outubro Criação da Freguesia

1645 22 de janeiro Freguesia (pedido de 
jurisdição)

1647 10 de janeiro Freguesia (confirmação)

1819 10 de maio Suspensão da condição 
de Freguesia; passa a 
distrito de Niterói

1890 22 de setembro Elevação a Vila e Muni-
cípio

1890 12 de outubro Instalação do Município

1892 08 de maio Supressão do Município

1892 17 de dezembro Restauração do Muni-
cípio

1922 20 de novembro Elevação à Cidade

1923 Suspensão da condição 
de Cidade; retorno a 
condição de Vila

1929 27 de dezembro Restauração da condição 
de Cidade

A partir de então (1929), o Município de São Gonçalo, inicia, 
de forma mais tranqüila, sua trajetória rumo ao progresso e ao 
sucesso.

Em 1943, ocorre nova divisão territorial no Estado do Rio de 
Janeiro e desta vez, São Gonçalo perde o Distrito de Itaipú para o 
município de Niterói, restando-lhe apenas cinco distritos, quais 
sejam: São Gonçalo (sede), Ipiíba, Monjolo, Neves e Sete Pontes 
que permanecem até os dias atuais.

Neste mesmo período, décadas de 40 e 50, inicia-se a insta-
lação, em grande escala, de grandes fábricas e indústrias em São 
Gonçalo. Seu parque industrial era o mais importante do Estado, 
o que lhe valeu o apelido de Manchester Fluminense (uma refe-
rência à cidade de Manchester, na Inglaterra, caracterizada pelo 
seu grande desenvolvimento industrial).

- O DESENVOLVIMENTO
São Gonçalo teve sua ocupação originária em consequência 

do processo brasileiro de surgimentos de núcleos iniciais, ligados 
aos ciclos econômicos em que se desdobra a história do Brasil.

Engenhos de açúcar, associados à lavoura de milho e criação 
de gado, e exploração de minérios explicam as ocupações (eu-
ropeias) em núcleos iniciais, apesar de ter a Coroa Portuguesa 
(governo) dividido o Brasil em Capitanias Hereditárias. As Capi-
tanias, por sua vez eram divididas em Sesmarias. Pertencíamos 
a Capitania de São Vicente e a nossa Sesmaria ganhou o nome 
de São Gonçalo.

No século XVIII, a capela de São João, no Porto do Gradim e 
a Fazenda da Luz na ilha de Itaóca são lembranças de um passa-
do colonial em São Gonçalo onde predominava um modelo pri-
mário exportador que beneficiava as zonas portuárias da então 
cidade do Rio de Janeiro. Neste século a freguesia de Itaipú às 
margens das lagoas de Itaipú e Piratininga completava a expan-
são de São Gonçalo.

Em São Gonçalo, cerca de 30 engenhos operavam em 1860. 
Portos como o de Guaxindiba, Boaçú, Porto Novo, Porto Velho 
e Porto de São Gonçalo viveram dias de grande movimentação 
e hoje passam à história do município, dando nomes a bairros 
da cidade na atualidade. Desta época, as Fazendas do Engenho 
Novo e Jacaré (1800), ambas de propriedade do Barão de São 
Gonçalo, o Cemitério de Pachecos (1842) e a propriedade do 
Conde Beaurepaire Rohan na Covanca (1820).

Neste século então se inicia a difusão da produção cafeeira 
e ela é responsável pelo povoamento do planalto fluminense. 
Algumas mudas de café chegaram ao Brasil, vindo da Guiana 
Francesa. O primeiro lugar a ser plantado café foi São Gonçalo, 
porém o plantio não vingou devido ao tipo do solo; apesar disso 
o cultivo do café se expandiu pela Serra do Mar, indo em direção 
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a terras mineiras e paulistas. Tivemos em nossas terras uma fra-
ca expansão cafeeira, mas a experiência nos trouxe benefícios, 
como a ampla construção de ferrovias, o que facilitou o escoa-
mento e o recebimento de produtos. O trecho da ferrovia Porto 
das Caixas (em Itaboraí – cidade vizinha) até o Distrito de Neves 
em São Gonçalo foi o responsável pela formação de aglomera-
ções humanas e vilas que utilizavam as estações de Guaxindiba, 
São Gonçalo e Porto da Madama.

Em 1890, o distrito de São Gonçalo, correspondendo às pri-
mitivas freguesias, é desmembrado de Niterói. Em 1895, inau-
gura-se uma ferrovia que fazia o trajeto de São Gonçalo (Neves) 
a Cidade vizinha de Maricá. Eram duas as estradas de ferro que 
possuíamos nesta época: Leopoldina e Maricá.

Os dois vetores ferroviários acima mencionados definiram e 
foram responsáveis pelo seu desenho urbano de ocupação ob-
servado na cidade, que se inicia em torno das estações dos trens 
e segue por suas margens. Posteriormente houve um processo 
de ocupação urbana nas proximidades das estradas que cortam 
a cidade.

 Atualmente a cidade cresce mais amplamente em todas as 
direções. O primeiro vetor ferroviário, que se iniciava em Niterói 
(RFFSA – Rede Ferroviária Fluminense Sociedade Anônima) se 
estendeu na direção da região serrana e o vetor São Gonçalo 
(1ª Estação em Neves) Marica se desenvolve quase paralelo ao 
interior, ate encontrar o Rio Guaxindiba e deste segue em dire-
ção do vale do rio Aldeia em direção sul, deixando o município 
na altura da Serra do Calaboca, no caminho da região dos lagos 
Fluminenses ou Baixada Litorânea. A partir de 1929 passaram 
a fazer parte da cidade os pitorescos bondes a vapor. Peque-
nos trens da “Tramway Rail  fluminense”, que faziam o trecho 
de Neves a Alcântara. Por curto período, na década de 1930, um 
novo produto agrícola para exportação aparece em São Gonçalo 
e outras cidades: a citricultura (laranjas e limões).

No período da II Guerra Mundial (1939-1945) São Gonçalo 
cresce de forma meteórica. Suas grandes fazendas vão aos pou-
cos sendo desmembradas em sítios, chácaras e terrenos de uso 
urbano e nos tornamos solo fértil para o desenvolvimento.

No governo de Joaquim de Almeida Lavoura, o município 
teve sua grande arrancada para a urbanização com o calçamen-
to e asfaltamento das principais vias que atualmente ligam Ni-
terói à Alcântara.

Lavoura, como é mais conhecido, governou São Gonçalo por 
três vezes, a saber: de 31/01/1955 à 20/01/1959; de 31/01/1963 
à 30/01/1967 e de  31/01/1973  à  12/08/1975.

PRIMEIROS BAIRROS

São Gonçalo possui atualmente 92 bairros e outros tantos 
sub-bairros, originados, em sua maioria, a partir do loteamento 
de terras que outrora foram fazendas, sítios ou chácaras. Jaime 
dos Santos Figueiredo foi um dos primeiros a realizar o lotea-
mento das terras; seu empreendimento deu origem ao que hoje 
é o bairro Paraíso. Segue abaixo um breve resumo sobre o surgi-
mento de alguns dos principais bairros de São Gonçalo¹.

*BARRO VERMELHO: a  região onde o bairro foi fundado 
possuía um barro de cor avermelhada, muito utilizado na produ-
ção de tijolos e telhas; ali foi construída um olaria que explorava 
a potencialidade local.

*BRASILÂNDIA: o local foi inicialmente uma fazenda. Seu 
dono, Alberto Paiva, a vendeu para Sr. Coimbra, que a loteou 
para a construção de casas populares. O bairro, construído por 
José Rodrigues Amoreim, foi fundado em 20 de maio de 1945, 
data em que a Pedra Fundamental foi colocada. Seus primeiros 
logradouros foram rua Minas Gerais, rua Rio Grande do Norte e 
rua Santa Catarina, onde havia 48 casas.

*CAMARÃO sua ocupação foi iniciada após o loteamento 
das terras do Sr. Alfredo Camarão, realizado por suas filhas Luiza 
e Ana Camarão. No ano de 1950 mais de 300 lotes foram coloca-
dos a venda pela Imobiliária São Gonçalo. No passado as terras 
em que foi fundado o bairro faziam limite com  a propriedade 
dos Srs. Ismael Branco e Amilce Branco; atualmente seus limites 
são as ruas Rodrigues da Fonseca, Zélio de Morais, Capitão João 
Manoel, e rua Abílio José de Mattos.

*COVANCA: o que antes era conhecido como Estrada do 
Pião, recebeu o nome de Covanca pela forma do seu terreno 
(covanca significa “ terreno cercado de morros com  apenas uma 
entrada natural”).

O primeiro tipo de ocupação foi uma vila, com cerca de 20 
casas, próxima ao casarão da fazenda Covanca, propriedade da 
família Beaurepaire Rohan. A vila foi construída a mando da 
própria família e tempos depois passou a ser chamada Avenida 
Aragão.

*ENGENHO PEQUENO: o bairro, rico em fontes naturais 
e recursos minerais, recebeu este nome devido à existência do 
engenho da propriedade do Sr. João de Araújo Caldeira, a Fazen-
da do Engenho.

*GALO BRANCO: assim como o bairro Zé Garoto, a história 
deste bairro está associada ao sucesso e popularidade de um co-
merciante local. O fazendeiro em questão, do qual não se sabe 
o nome, foi um dos primeiros proprietários e moradores da re-
gião; possuía um comércio na rua São Pedro em Niterói, a “Casa 
de Ferragens Galo Branco”. Para se chegar a localidade, conheci-
da atualmente como Chumbada, seus vizinhos passaram a usar 
sua porteira como ponto de referência, que ficou conhecida por 
eles como Homem do Galo Branco. O comerciante por sua vez 
resolveu colocar na porteira a estátua de um galo de louça na 
cor branca, objeto que virou referência para aqueles que alme-
javam chegar a sua fazenda ou que seguiam para propriedades 
vizinhas. Assim surgiu o bairro Galo Branco. 

*GRADIM: logo no início da história do município foi cons-
truído na localidade um porto pesqueiro. Muito concorrido, o 
Porto da Ponte, que ficava próximo ao Porto de Neves, possuía 
um intenso comércio, fruto da frequente presença de barcos 
pesqueiros que ali atracavam para deixar a pesca.

*GUAXINDIBA: o nome deste bairro tem como origem o 
rio Guaxindiba, o principal rio da cidade de São Gonçalo. A lo-
calidade recebeu seu nome ainda no século XVII. O processo de 
ocupação do futuro bairro veio com a instalação da Fábrica de 
Cimento Portland, em 1933, numa área que hoje pertence ao 
bairro Bom Retiro.
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*JOCKEY (JÓQUEI): a história do bairro está atrelada ao 
Jockey Club de São Gonçalo. Após sua construção a localidade 
foi rapidamente habitada e recebeu muitas melhorias. Com o 
fechamento do Jockey, findaram as melhorias, mas os morado-
res permaneceram no local e mantiveram o nome da localidade 
e futuro bairro.

*JURUMENHA: Dr. Antônio Pinheiro M. L. Jurumenha era 
um dos proprietários da fazenda que deu origem ao bairro. A 
propriedade, que possuía duas olarias e realizava também a ex-
ploração de rocha para extração de pedra britada, foi loteada, e 
seus empregados a ocuparam. A ocupação foi então iniciada na 
parte baixa, em meados do século XX. Durante a década de 90, 
com o avanço das invasões, foi loteada também a parte alta da 
antiga fazenda – boa parte do seu morro, que faz parte dos bair-
ros Santa Catarina e Parada 40, ainda está preservada. 

*PARADA 40: o nome tem influência do uso de um meio 
de transporte comum na cidade durante muitos anos: o bonde. 
Contando a partir do ponto de saída (Niterói), o passageiro tinha 
um total de 40 paradas (pontos) exatamente naquela localidade, 
daí o nome “Parada 40”.

*PORTO DA MADAMA: nas terras do atual bairro havia um 
porto muito importante responsável pelo recebimento da lenha 
proveniente do município de Cachoeiras de Macacu. O ilustre 
comerciante Paulo José Leroux, que morava próximo ao porto, 
teve como colaboradora a avó, Maria Margarida          Bazim 
Desmarest. Muito popular na comunidade, a avó do comercian-
te era chamada de Madama (como os brasileiros entendiam a 
pronuncia francesa). O porto passou então a se chamar “Porto 
da Madama”; quando fundado, o bairro que compreendia esta 
localidade assim foi chamado também.      

*PORTO DA PEDRA E PORTO VELHO: o surgimento de 
ambos os bairros está relacionado aos portos que as localidades 
abrigavam. Estes portos, abastecidos por burros de carga e car-
gueiro de bois, levavam a produção agrícola até os barcos que 
neles atracavam.

*MONJOLOS: o local tem em abundância um tipo de vege-
tal chamado monjolo.

*TRINDADE: surgiu após o loteamento da Fazenda Santís-
sima Trindade, que data de 11 de dezembro de 1951. A proprie-
tária, D. Leonor Corrêa e seus filhos foram os responsáveis pelo 
loteamento, realizado através da Imobiliária Trindade, que per-
tencia a seus herdeiros.

*VENDA DA CRUZ: a área do bairro  foi definida a partir da 
junção das terras dos Beaurepaire Rohan, do Tenente Juvenal 
Jardim (Tenente Jardim), da Baronesa de Goitacazes e do comer-
ciante Antônio Cruz. A Fazenda Paraíso, propriedade do Conde 
de Beaurepaire, é considerada ainda hoje um marco da funda-
ção do bairro; ali nasceram seus filhos, em especial o Visconde 
Henrique Pedro Carlos de Beaurepairre Rohan. Uma das versões 
que justificam o nome conferido ao bairro fala de uma grande 
cruz que foi incrustada no Morro do Cruzeiro.

*RIO DO OURO: o surgimento de bairros ao longo das 
margens de vias e ferrovias que cortam a cidade é uma marca 
do processo de ocupação do solo gonçalense, e Rio do Ouro é 
um exemplo disso. Seu desenvolvimento começou à margem 
esquerda da estrada, onde funcionava a cerâmica Rio do Ouro, 
produtora de manilhas. Com a ida de Itaipu para Niterói o bairro 
passou fazer parte tanto do município de Niterói quanto de São 
Gonçalo.

*TRIBOBÓ: a localidade que deu origem ao bairro era com-
posta por vários riachos, além da lagoa do Capote. Tornou-se o 
mais importante centro de avicultura do estado do Rio de Janei-
ro, o que levou a criação da Cooperativa Avícola de São Gonçalo. 
Todo esse progresso fez com que o lugarejo, chamado Tribobó, 
ficasse popular e fosse elevado a bairro.

*VÁRZEA DAS MOÇAS: surgiu com a construção das ca-
sas dos operários de uma fábrica de manilhas e telhas, do tipo 
Marselhesa, instalada na Fazenda Ipiíba de Malheiros. Com as 
posteriores alterações nos limites de Niterói e São Gonçalo, o 
bairro passou a fazer parte de ambas as cidades.

* VISTA ALEGRE: seu processo de ocupação foi iniciado 
com a construção da Vila Operária para os empregados da Ce-
râmica Vista Alegre; antes de se tornar bairro, a localidade era 
caracterizada pela produção de louças e mosaicos.

*PORTO DO ROSA: o nome do bairro é herança da antiga 
Olaria Porto do Rosa, localizada na fazenda do Capitão Antônio 
José de Souza Rosa. A porteira de sua propriedade ficava pró-
xima ao local onde eram empilhadas as mercadorias que che-
gavam e partiam do porto, o que a transformou em ponto de 
referência para os moradores da redondeza e para os barqueiros 
e comerciantes. A localidade ficou assim conhecida como Porto 
do Rosa, e assim foi reconhecida pela Câmara de Vereadores.

*NEVES: outro bairro cuja origem remete ao funcionamen-
to no local de um porto. Localizado num ponto estratégico por 
estar próximo as cidades de Niterói e Rio de Janeiro, o Porto de 
Neves promovia um escoamento facilitado de toda a produção 
oriunda de São Gonçalo. Ali foi construído o Mercado Público 
Cônego Goulart, criado para atender à demanda de mercadorias 
de diversos setores. Porém o grande volume de peixe trazido de 
todo o litoral gonçalense e revendido no mercado fazia com que 
o mesmo parecesse um local exclusivo de venda de peixes.

*PATRONATO: inicialmente a localidade era conhecida 
pelo nome da fazenda que ali havia: “Fazenda Jacaré”, proprie-
dade do Barão de São Gonçalo. Em 1948, foi denominada Vila 
Éden. Mais tarde, após a construção do Patronato de Menores, 
foi denominada Patronato.

*PORTO NOVO: assim como o bairro Patronato, Porto 
Novo originou-se a partir do desmembramento da Fazenda Ja-
caré, do Barão de São Gonçalo.

*VILA LAGE: antes de ser conhecida pelo nome “Vila Lage”, 
a área em que se consolidou o futuro bairro  era chamada de 
“Vila Operária”. A vila de casas geminadas foi construída a man-
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do de uma fábrica local para que ali seus funcionários pudessem 
morar. Posteriormente, em 1942, a comunidade recebeu o Clu-
be Social Vila Lage, trazendo consigo grande prestígio e orgulho 
aos habitantes locais. As reformas diferenciadas das casas pro-
moveu a descaracterização da vila, processo iniciado ao final do 
século XX.

*ZÉ GAROTO: sua história está vinculada à existência de 
uma pessoa em particular, o imigrante português José Alves 
de Azevedo, que aos dez anos de idade chegou à São Gonçalo. 
Muito popular entre a população local, o português era carinho-
samente chamado de “Zé Garoto” (Zé por causa de seu nome, 
José, e Garoto porque era comum chamar meninos desta for-
ma). Já adulto, Zé Garoto trabalhava como comerciante. Possuía 
um armazém onde hoje é o prédio do Antigo Fórum da cidade; 
suas terras englobavam a área em que hoje encontramos a Es-
cola Estadual Nilo Peçanha e a principal praça da cidade, a Praça 
Professora Estephania de Carvalho, conhecida popularmente 
como Praça do Zé Garoto. Entre o armazém e o espaço onde 
hoje ficam a escola e a praça havia o Largo (do Zé Garoto), ponto 
obrigatório do bonde com destino à Alcântara.

CURIOSIDADES

* As histórias do Santo “São Gonçalo”:

Texto do Historiador Gonçalense Prof. Salvador Mata e Silva

PRIMEIRA HISTÓRIA

São Gonçalo é um santo português com culto permitido 
pelo papa Júlio III em 24 de abril de 1551. Nascido em Tagilde 
no ano de 1187, estudou rudimentos com um devoto sacerdo-
te. Depois, freqüentou a escola arqui-episcopal em Braga. Após 
ordenado sacerdote, foi nomeado pároco de São Paio de Vizela. 
foi a Roma e Jerusalém.

No regresso, São Gonçalo passou por um período de busca 
interior e encontrou na experiência popular a maneira de con-
verter pecadores. Para converter as prostitutas, ele se vestia de 
mulher, tocava viola e dançava alegremente, apesar de pregos 
no sapato, o que feria seus pés. O santo zelava pela virtuosidade 
das mulheres; organizava, para elas, danças nos dias de sábado 
até se cansarem. Ele entendia que as mulheres que participas-
sem dessas danças aos sábados não cairiam em tentação no do-
mingo.

Quando vigário de São Paio de Vizela, fez vários casamen-
tos de mulheres que perderam a virgindade. Pregou e operou 
supostos milagres por todo o norte de Portugal. Sobre o rio Tâ-
mega construiu uma ponte. São Gonçalo morreu no dia 10 de ja-
neiro de 1259 em Amarante, no Douro, à margem direita do rio 
Tâmega, em Portugal. Após sua morte, passou a ser protetor dos 
violeiros, remédio contra as enchentes, além de casamenteiro.

Diz a lenda que a mulher que tocar com alguma parte do 
corpo o túmulo do santo, em Portugal, terá casamento garantido 
dentro de, no máximo, um ano. A dança inventada por ele con-
tinuou sendo realizada por diversos grupos que além de festejar 
o santo, pagam promessas feitas a ele. A devoção ao santo no 
povoado Mussuca, na cidade de Laranjeiras, Sergipe, é feita de 
maneira alegre, ao som de duas violas; dois cavaquinhos; uma 

caixa (tocada pelo patrão do grupo, Sr. Sales, 59 anos e 20 de 
São Gonçalo) e dois pulés (instrumento musical feito de bambu).

Além dos tocadores, participam os dançadores (em núme-
ro de oito em pagamento de promessa, poddo aumentar, de-
pendendo da ocasião) e a mariposa, mulher que segura a ima-
gem do santo em um barco, visto que na Mussuca, acredita-se 
que o santo tenha sido marinheiro em virtude da vinculação de 
sua vida ao mar ou a rio Tâmega.

SEGUNDA HISTÓRIA

Beato Gonçalo de Amarante São Gonçalo é o santo portu-
guês que, sobretudo no Norte de Portugal, goza da maior de-
voção, logo depois de Santo Antônio de Lisboa. Na sua História 
Eclesiástica de Portugal, o Padre Miguel de Oliveira diz apenas o 
seguinte: «S. Gonçalo de Amarante que se supõe falecido a 10 
de Janeiro de 1259; o seu culto foi permitido pelo Papa Júlio III 
(24 de Abril de 1551) e confirmado por Pio IV (1561); Clemente X 
estendeu o ofício e a Missa a toda a Ordem dominicana (1671)».

Terá sido São Gonçalo uma invenção posta ao serviço de 
uma qualquer ideia ou propósito, ou podemos perceber o per-
curso da sua devoção ou do seu culto? O mais antigo documento 
que se refere a São Gonçalo, é um testamento de 18 de Maio de 
1279 em que uma tal Maria Johannis lega os seus bens à Igreja 
de São Gonçalo de Amarante. Quer dizer, uns 20 anos depois da 
morte de São Gonçalo existia uma igreja dita «de São Gonçalo 
de Amarante». E há outros documentos... e escritos sobre a figu-
ra de São Gonçalo e o seu culto.

Na biografia oficial de São Gonçalo, apresentada como tal a 
partir do Flos Sanctorum de 1513, não há dúvidas: Gonçalo, nas-
ceu em Tagilde, estudou rudimentos com um devoto sacerdote 
e frequentou depois a escola arqui-episcopal de Braga. Ordena-
do sacerdote foi nomeado pároco de São Paio de Vizela. Depois 
foi a Roma e Jerusalém; no seu regresso vendo-se desapossado 
do seu benefício prosseguiu um caminho de busca interior já an-
teriormente encetado, depois foi a experiência da vida eremíti-
ca, a pregação popular, e logo caiu na ambiência mendicante da 
época, após o que se faria dominicano.

As coisas não são assim tão lineares. De qualquer modo, 
tenha sido padre diocesano, cónego de Santa Maria em Guima-
rães, beneditino ou dominicano, tenha - quase por certo - passa-
do de uma a outra condição, nenhuma destas hipóteses esbate a 
riqueza e o vigor da sua figura.

Fonte: http://www.saogoncalo.rj.gov.br/historia.php

ASPECTOS GEOGRÁFICOS

São Gonçalo pertence à Região Metropolitana, que tam-
bém abrange os municípios de Rio de Janeiro, Belford Roxo, 
Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, 
Itaguaí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova 
Iguaçu, Paracambi, Queimados, Rio Bonito, São João de Meriti, 
Seropédica e Tanguá
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LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL – LDB Nº 9.394/96: PRINCÍPIOS, FINS E ORGANIZAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL; NÍVEIS E MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO. O ENSINO FUNDAMENTAL A PARTIR DA LEI 

Nº 9.394/96; 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional tem 92 artigos, divididos em 9 títulos. São eles:
1. Da Educação.
2. Dos Princípios e Fins da Educação Nacional.
3. Do Direito à Educação e do Dever de Educar.
4. Da Organização da Educação Nacional.
5. Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino.
6. Dos Profissionais da Educação.
7. Dos Recursos financeiros.
8. Das Disposições Gerais.
9. Das Disposições Transitórias.

A LDB disciplina a educação escolar e orienta os princípios de funcionamento da educação no país. Por isso é tão cobrada em 
concursos públicos na área de educação.

Os princípios da Educação

Boa parte das questões de concurso sobre a LDB focam na parte principiológica da Lei. Detalhes mais específicos (como o finan-
ciamento da educação) dificilmente caem.

Se você entender o “espírito” da LDB já tem boas chances de acertar questões. Por isso vale a pena conhecer os Princípios e Fins 
da Educação, que são 13:

- Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.
- Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber.
- Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.
- Respeito à liberdade e apreço à tolerância.
- Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.
- Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.
- Valorização do profissional da educação escolar.
- Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino.
- Garantia de padrão de qualidade.
- Valorização da experiência extraescolar.
- Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
- Consideração com a diversidade étnico-racial.
- Garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.

Os deveres do Estado com a Educação

Para solidificar o entendimento do “espírito” da LDB, veja quais são os deveres do Estado com Educação:
- Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: 
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental;
 c) ensino médio.

- Educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade.
- Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino.

- Acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade própria.
- Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.
- Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando.
- Oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e 

disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola.
- Atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didáti-

co-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
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- Padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

- Vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do 
dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.

Se você estudar e compreender essas obrigações do Estado e os princípios, certamente terá um bom desempenho nas questões 
da sua prova.

Mesmo quando não souber exatamente o que pede a questão, ficará muito mais fácil respondê-la.
Infográfico com a LDB atualizada e resumida
Para ajudar a entender melhor a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, veja o infográfico a seguir, com a LDB atualizada e resu-

mida:
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Como todo resumo, o infográfico traz apenas alguns insights para você relembrar e iniciar o aprofundamento na LDB.

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
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LEI MUNICIPAL Nº 050 DE 1991 (ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO- 
RJ). DISPOSIÇÕES GERAIS. PROVIMENTO: DISPOSIÇÕES GERAIS; NOMEAÇÃO; POSSE E EXERCÍCIO; ESTABILIDADE E 
ESTÁGIO PROBATÓRIO; READAPTAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO. VACÂNCIA. DIREITOS E VANTAGENS: REMUNERAÇÃO; 
APOSENTADORIA; GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS; GRATIFICAÇÕES PELO EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO E DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA; GRATIFICAÇÃO NATALINA; GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE CARGO EM TEMPO INTEGRAL 
E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA; ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO; ADICIONAL DE FÉRIAS; ADICIONAL DE PRODUTIVI-

DADE; SALÁRIO FAMÍLIA; AUXÍLIO DOENÇA; VALE TRANSPORTE; LICENÇAS; FÉRIAS. REGIME DISCIPLINAR: DEVERES; 
PROIBIÇÕES. ACUMULAÇÃO. RESPONSABILIDADES. PENALIDADES. 

LEI Nº 50/1991

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO - RJ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO - ESTADO DO RIO DE JANEIRO; Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DO ESTATUTO

Art. 1º Esta Lei dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos do Município.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público, de provimento efetivo ou em comissão.
Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades, previstas na estrutura organizacional, que deve ser come-

tido ao servidor.
Parágrafo Único - Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por Lei, com denominação própria e vencimen-

to pago pelo cofre público.
Art. 4º Os cargos de provimento efetivo da Administração Pública Municipal direta serão organizados em carreiras.
Art. 5º As carreiras serão organizadas em séries de classes semelhantes, hierarquizadas, observadas a natureza e a complexidade 

das atribuições a serem exercidas por seus ocupantes na forma prevista na legislação específica.
Art. 6º O servidor que for nomeado para cargo em comissão, receberá além do vencimento que percebe normalmente o valor 

símbolo correspondente ao cargo em comissão, enquanto perdurar o comissionamento.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º São requisitos básicos para o ingresso no serviço público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo de direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - a idade mínima de 18 (dezoito) anos.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º A lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 

sua admissão.
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder.
Art. 9º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 10 São formas de provimento em cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - readaptação;
IV - reversão;
V - aproveitamento;
VI - reintegração;
VII - transferência.
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SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 11 A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado ou 

de carreira;
II - em comissão, para cargos de confiança como tal declara-

do em lei, de livre nomeação e exoneração;
III - em substituição, para cargo em comissão e função grati-

ficada, no impedimento legal e temporário do ocupante.
Art. 12 A nomeação para cargo isolado ou de carreira de-

pende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecida a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.

Parágrafo Único - Os demais requisitos para o desenvolvi-
mento do servidor na carreira, mediante promoção e acesso, se-
rão estabelecidos pela lei que fixará diretrizes do sistema de car-
reira na Administração Pública Municipal e seus regulamentos.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 13 A investidura em cargo de provimento efetivo de-
pende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos.

Art. 14 O concurso público terá validade de até 2 (dois) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no órgão 
oficial ou em jornal diário de grande circulação no Município.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candida-
to aprovado em concurso anterior, com prazo de validade ainda 
não expirado.

Art. 15 O edital do concurso estabelecerá os requisitos a se-
rem satisfeitos pelos candidatos.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 16 Posse é a aceitação expressa das atribuições, deve-
res e responsabilidades inerentes ao cargo público, com o com-
promisso de bem servir, formalizada com a assinatura do termo 
pela autoridade competente e pelo empossado.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da publicação do ato de provimento, prorrogável por mais 30 
(trinta) dias, a requerimento do interessado.

§ 2º Em se tratando de servidor em licença, ou afastado 
por qualquer outro motivo legal, exceto no caso de licença para 
tratamento de interesses particulares, o prazo será contado do 
término do impedimento.

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento por nome-

ação.
§ 5º No ato da posse o servidor apresentará obrigatoria-

mente declaração dos bens e valores que constituem seu patri-
mônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo 
ou emprego ou função pública.

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 17 A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo Único - Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 18 Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo.

Parágrafo Único - À autoridade competente do órgão ou 
entidade para onde for designado o servidor compete dar-lhe 
exercício.

Art. 19 O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do ser-
vidor.

Art. 20 O ocupante de cargo de provimento efetivo fica 
sujeito a jornada não superior a 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais de trabalho, salvo quando a lei estabelecer duração 
diversa.

Art. 21 O exercício de cargo em comissão exigirá de seu 
ocupante integral dedicação ao serviço podendo ser convocado 
sempre que houver interesse da Administração.

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE E DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 22 São estáveis, após 2 (dois) anos de efetivo exercício, 
os servidores nomeados em virtude de concurso público.

Art. 23 O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo admi-
nistrativo disciplinar no qual lhe seja assegurado ampla defesa.

Art. 24 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório 
por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desem-
penho do cargo, observados os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - pontualidade;
III - disciplina;
IV - capacidade de iniciativa;
V - produtividade;
VI - responsabilidade.
Art. 25 O chefe imediato do servidor em estágio probatório 

informará a seu respeito, reservadamente, até 120 (cento e vin-
te) dias antes do término do período, aos seus superiores hierár-
quicos, com relação ao preenchimento dos requisitos menciona-
dos no artigo anterior.

§ 1º De posse da informação o titular da Secretaria reme-
terá ao órgão de pessoal parecer conclusivo a favor ou contra a 
confirmação do servidor em estágio.

§ 2º Após o parecer o órgão de pessoal se pronunciará ape-
nas quanto aos incisos I, II, e III deste artigo.

§ 3º Se o parecer for contrário à permanência do servidor, 
dar-se-lhe-á conhecimento deste, para efeito de apresentação 
de defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 4º O órgão de pessoal encaminhará o parecer e a defesa à 
autoridade municipal competente, que decidirá sobre a exone-
ração ou manutenção do servidor.

§ 5º Se a autoridade considerar aconselhável a exoneração 
do servidor, ser-lhe-á encaminhado o respectivo ato; caso con-
trário fica automaticamente ratificado o ato de nomeação.
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Art. 26 A apuração dos requisitos mencionados no art. 24 
deverá processar-se de modo que a exoneração, se houver, pos-
sa ser feita antes de findo o período de estágio probatório.

Art. 27 Não ficará dispensado de novo estágio probatório o 
servidor estável que for nomeado para outro cargo público mu-
nicipal.

SEÇÃO VI
DA READAPTAÇÃO

Art. 28 Readaptação é a investidura do servidor em cargo 
de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada 
em inspeção médica.

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor 
será aposentado.

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de carreira de 
atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, ou por provi-
mento em outro cargo.

§ 3º Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acar-
retar aumento ou redução dos vencimentos do servidor.

SEÇÃO VII
DA REVERSÃO

Art. 29 Reversão é o retorno à atividade do servidor apo-
sentado por invalidez quando, por junta médica oficial, forem 
declarados insubsistentes os motivos determinantes da aposen-
tadoria.

Art. 30 A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo re-
sultante de sua transformação.

Parágrafo Único - Encontrando-se provido este cargo, o ser-
vidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrên-
cia de vaga.

SEÇÃO VIII
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 31 Reintegração é a reinvestidura do servidor no cargo 
anteriormente ocupado, ou em cargo resultante de sua transfor-
mação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento ou não dos vencimentos, 
direitos e vantagens inerentes ao cargo.

§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos artigos 39, 40, 41 
e 42.

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocu-
pante será obrigatoriamente provido em igual cargo, ainda que 
necessária a sua criação, como excedente ou não.

SEÇÃO IX
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 32 Transferência é a passagem do servidor estável de 
cargo efetivo para outro de igual denominação, pertencente a 
quadro de pessoal diverso, de órgão ou instituição do mesmo 
Poder, obedecida as normas vigentes.

§ 1º A transferência ocorrerá ex-offício ou a pedido do servi-
dor, atendido o interesse do serviço, mediante o preenchimento 
de vaga.

§ 2º Será admitida a transferência de servidor ocupante de 
cargo em extinção para igual situação em quadro de outro órgão 
ou entidade.

CAPÍTULO III
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 33 A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidas em anos, considerando o ano como de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Art. 34 Além das ausências ao serviço previstas no art. 151, 
são consideradas como de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de:

I - férias;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão 

municipal de administração direta ou indireta.
III - participação em programa de treinamento instituído e 

autorizado pelo respectivo órgão ou repartição municipal;
IV - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, mu-

nicipal, ou do Distrito Federal, exceto para promoção por mere-
cimento;

V - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VI - licenças previstas nos incisos II, III, V, VIII e IX do art. 106.
Parágrafo Único - É vedada, para todos os efeitos de direito, 

a soma de tempo de serviço simultaneamente prestado, seja ex-
clusivamente na Administração Pública ou nesta e na atividade 
privada.

CAPÍTULO IV
DA VACÂNCIA

Art. 35 A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
IV - aposentadoria;
V - posse em outro cargo de acumulação proibida;
VI - falecimento;
VII - readaptação.
Art. 36 A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor ou ex-offício.
Parágrafo Único - A exoneração ex-offício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probató-

rio;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não assumir o 

exercício do cargo estabelecido.
Art. 37 A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:
I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Art.38 A vacância ocorrerá na data:
I - do falecimento;
II - imediata àquela em que o servidor completar 70 (seten-

ta) anos de idade;
III - da publicação da lei que criar o cargo, do ato que apo-

sentar, exonerar, demitir, conceder promoção ou readaptação;
IV - da posse em outro cargo de acumulação proibida.
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CAPÍTULO V
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 39 Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em disponibilidade.

Art. 40 O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório, no prazo mínimo 
de 12 (doze) meses, em cargo de atribuições e vencimentos 
compatíveis com o anteriormente ocupado.

Parágrafo Único - O órgão de pessoal determinará o imedia-
to aproveitamento do servidor em disponibilidade em vaga que 
vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração Pública 
Municipal.

Art. 41 O aproveitamento de servidor que se encontre em 
disponibilidade dependerá de prévia comprovação de sua capa-
cidade física e mental, por junta médica oficial.

§ 1º Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício do car-
go no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de 
aproveitamento.

§ 2º Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em dis-
ponibilidade será aposentado.

Art. 42 Será tornado sem efeito o aproveitamento e extinta 
a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo 
estabelecido no § 1º do artigo anterior, salvo em caso de doença 
comprovada por junta médica oficial.

§ 1º A hipótese prevista neste artigo configurará abandono 
de cargo apurado mediante inquérito na forma desta Lei.

§ 2º Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os ser-
vidores estáveis que não puderem ser redistribuídos, na forma 
deste artigo, serão colocados em disponibilidade, até seu apro-
veitamento.

CAPÍTULO VI
DAS SUBSTITUIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUN-

ÇÕES GRATIFICADAS

Art. 43 A substituição dependerá de ato da Administração.
§ 1º A substituição será gratuita, salvo se for igual ou su-

perior a 30 (trinta) dias, quando será remunerada e por todo o 
período.

§ 2º No caso de substituição remunerada, o substituído 
perceberá o vencimento de cargo em que se der a substituição, 
podendo optar pelo de seu cargo quando se tratar de cargo em 
comissão de acordo com o artigo 6º, desta Lei.

§ 3º Em caso excepcional, atendida a conveniência da Admi-
nistração, o titular do cargo de direção ou chefia poderá ser no-
meado ou designado, cumulativamente, como substituto para 
outro cargo da mesma natureza, até que se verifique a nomea-
ção ou designação do titular; nesse caso, somente perceberá o 
vencimento correspondente a um dos cargos.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS

SEÇÃO I
DA REMUNERAÇÃO

Art. 44 Remuneração é o vencimento do cargo, acrescido 
das vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, esta-
belecidas em lei.

Art. 45 Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício 
de cargo público, com valor fixado em lei, reajustado periodica-
mente de modo a preservar- lhe o poder aquisitivo, sendo ve-
dada a sua vinculação, nos termos do inciso XIII do artigo 37 da 
Constituição Federal.

§ 1º O vencimento dos cargos públicos é irredutível, porém 
a remuneração observará o que dispuser a Constituição da Re-
pública.

§ 2º É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos 
de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou en-
tre servidores dos Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Art. 46 Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a 
título de remuneração, importância superior à soma dos valores 
percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, 
pelo Prefeito Municipal.

Parágrafo Único - A vedação do caput deste artigo não se 
aplica aos servidores que exercem acumulação de cargos cons-
titucionalmente permitida pelo art.37, XVI da Constituição da 
República.

Art. 47 O servidor não perceberá:
I - a remuneração do dias que faltar ao serviço;
II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atra-

sos, ausências e saídas antecipadas.
Art. 48 No caso de faltas sucessivas serão computados, para 

efeito de descontos, os sábados, domingos, feriados e pontos 
facultativos intercalados.

Art. 49 As reposições e indenizações ao erário serão descon-
tadas em parcelas mensais não excedentes à décima parte da 
remuneração ou provento, em valores atualizados.

Parágrafo Único - Independentemente do ressarcimento 
previsto neste artigo, o recebimento de quantias indevidas po-
derá implicar em processo disciplinar para a apuração das res-
ponsabilidades e aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 50 O servidor em débito com o erário que for demitido, 
exonerado ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade 
cassada, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para quitá-lo.

Parágrafo Único - A não quitação do débito no prazo pre-
visto implicará sua inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.

Art. 51 O vencimento, a remuneração e o provento não so-
frerão descontos além dos previstos em lei, nem serão objeto de 
arresto, sequestro ou penhora, salvo quando se tratar de:

I - prestação de alimentos determinada judicialmente;
II - reposição ou indenização à Fazenda Pública;
III - dívida à Fazenda Pública.
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ÉTICA E RELACIONAMENTO HUMANO. 

A ética profissional é um dos critérios mais valorizados no 
mercado de trabalho. Ter uma boa conduta no ambiente de tra-
balho pode ser o passaporte para uma carreira de sucesso.

A vida em sociedade, que preza e respeita o bem-estar do 
outro, requer alguns comportamentos que estão associados à 
conduta ética de cada indivíduo. A ética profissional é composta 
pelos padrões e valores da sociedade e do ambiente de trabalho 
que a pessoa convive.

No meio corporativo, a ética profissional traz maior produti-
vidade e integração dos colaboradores e, para o profissional, ela 
agrega credibilidade, confiança e respeito ao trabalho.

Contudo, há ainda muitas dúvidas acerca do que é ética, por 
isso, antes falar sobre ética profissional, é importante entender um 
pouco sobre o que é ética e qual a diferença entre ética e moral.

O que é ética?

A palavra Ética é derivada do grego e apresenta uma trans-
literação de duas grafias distintas, êthos que significa “hábito”, 
“costumes” e ethos que significa “morada”, “abrigo protetor”.

Dessa raiz semântica, podemos definir ética como uma es-
trutura global, que representa a casa, feita de paredes, vigas e 
alicerces que representam os costumes. Assim, se esses costu-
mes se perderem, a estrutura enfraquece e a casa é destruída.

Em uma visão mais abrangente e contemporânea, pode-
mos definir ética como um conjunto de valores e princípios que 
orientam o comportamento de um indivíduo dentro da socieda-
de. A ética está relacionada ao caráter, uma conduta genuina-
mente humana e enraizada, que vêm de dentro para fora.

Qual a diferença de ética e moral?

Embora ética e moral sejam usados, muitas vezes, de ma-
neira similar, ambas possuem significados distintos. A moral é 
regida por leis, regras, padrões e normas que são adquiridos por 
meio da educação, do âmbito social, familiar e cultural, ou seja, 
mas algo que vem de fora para dentro.

Para o filósofo alemão Hegel, a moral apresenta duas ver-
tentes, a moral subjetiva associada ao cumprimento de dever 
por vontade e a moral objetiva que é a obediência de leis e nor-
mas impostas pelo meio.

No entanto, ética e moral caminham juntas, uma vez que 
a moral se submete a um valor ético. Desta forma, uma ética 
individual, quando enraizada na sociedade, passa a ser um valor 
social que é instituído como uma lei moral.

A consequência de um comportamento antiético afronta os 
valores, caráter e o princípio de uma pessoa, enquanto a quebra 
de um valor moral é punida e justificada de acordo com a lei que 
rege o meio.

Características fundamentais de uma conduta ética

Alguns conceitos são fundamentais para constituir o com-
portamento ético. São eles:

Altruísmo: a preocupação com os interesses do outro de 
uma forma espontânea e positivista.

Moralidade: conjunto de valores que conduzem o compor-
tamento, as escolhas, decisões e ações.

Virtude: essa característica pode ser definida como a “exce-
lência humana” ou aquilo que nos faz plenos e autênticos.

Solidariedade: princípios que se aplicados às relações so-
ciais e que orientam a vivência e convívio em harmonia do indi-
viduo com os demais.

Consciência: capacidade ou percepção em distinguir o que é 
certo ou errado de acordo com as virtudes ou moralidade.

Responsabilidade ética: consenso entre responsabilidade 
(assumir consequências dos atos praticados) pessoal e coletiva.

O que é Ética Profissional?

A ética profissional é o conjunto de valores, normas e con-
dutas que conduzem e conscientizam as atitudes e o comporta-
mento de um profissional na organização.Desta forma, a ética 
profissional é de interesse e importância da empresa e também 
do profissional que busca o desenvolvimento de sua carreira.

Além da experiência e autonomia em sua área de atuação, 
o profissional que apresenta uma conduta ética conquista mais 
respeito, credibilidade, confiança e reconhecimento de seus su-
periores e de seus colegas de trabalho.

A conduta ética também contribui para o andamento dos 
processos internos, aumento de produtividade, realização de 
metas e a melhora dos relacionamentos interpessoais e do cli-
ma organizacional.

Quando profissionais e empresa prezam por valores e prin-
cípios éticos como gentileza, temperança, amizade e paciência, 
existem bons relacionamentos, mais autonomia, satisfação, pro-
atividade e inovação.

Para isso, é conveniente que a empresa tenha um código de 
conduta ética, para orientar o comportamento de seus colabo-
radores de acordo com as normas e postura da organização.O 
código de ética empresarial facilita a adaptação do colaborar e 
serve como um manual para boa convivência no .

Ética profissional e valor estratégico

Em meio ao cenário caótico nacional, problemas políticos, 
desigualdade social, falta de infraestrutura para educação e saú-
de, a ética tornou-se um dos principais assuntos abordados em 
escolas, universidades, trabalho e até mesmo nas ruas.

Com a população mais consciente das questões morais e da 
responsabilidade social com que as autoridades e as empresas 
devem prestar à sociedade e ao meio ambiente, houve um au-
mento da fiscalização e cobrança pelo comprometimento ético 
destes órgãos.

Com isso, a ética ganhou um novo valor, o valor estratégico. 
As empresas se viram obrigadas a modificar seus conceitos, que-
brar paradigmas e apresentar uma postura mais transparente, 
humana e coerente para não perder público.

Neste contexto, a ética profissional que deveria ser uma vir-
tude enraizada do individuo tornou-se parte da estratégia orga-
nizacional e, consequentemente, um diferencial competitivo no 
mercado de trabalho.

No entanto, quando a empresa adota a ética profissional 
como uma estratégia de mercado, ela também contribui com 
desenvolvimento do profissional, que precisa melhoras suas ha-
bilidades com relacionamentos interpessoais e liderança.
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Um profissional com habilidades de liderança e relaciona-
mento difunde valores éticos , preza pela harmonia no ambiente 
de trabalho e coloca em primeiro lugar o respeito às pessoas e o 
comprometimento com o trabalho.

Benefícios da ética no trabalho

O profissional ético é, naturalmente, admirado, pois o res-
peito pelos colegas e pelos clientes é o que dá destaque a esse 
colaborador. A ética seria uma espécie de filtro que não permite 
a passagem da fofoca, da mentira, do desejo de prejudicar um 
colaborador, entre outros aspectos negativos.

E é necessário ressaltar que os líderes são profissionais éti-
cos, ou devem ser, para desenvolver as competências do cargo 
com êxito. Os que optam pela ética preferem oferecer feedba-
cks, em vez de deixar o ambiente de trabalho desarmônico, e 
são honestos quanto às próprias condições, ou seja: não inven-
tam mentiras para se ausentar das falhas.

Cultivar a ética profissional no ambiente de trabalho traz 
benefícios e vantagens a todos, uma vez que ela proporciona 
crescimento à empresa e a todos os envolvidos.Com uma con-
duta ética bem estruturada é possível , do trabalho em equipe e 
respeito mútuo entre todos colaboradores.

E com um é possível ter profissionais mais engajados, moti-
vados e satisfeitos.

Como está a sua relação com a ética no trabalho?

Alguns eventos corriqueiros podem levar à reflexão de como 
lidamos com a ética profissional em nosso dia a dia no trabalho. 
O famoso “jeitinho brasileiro”, enraizado em nossa cultura, faz 
com que, muitas vezes, improvisemos soluções antiéticas para 
situações difíceis ou proibidas.

Por exemplo, surgiu a oportunidade de uma viagem no fim 
de semana, mas, infelizmente, para aproveitar os dias fora da ci-
dade, será preciso viajar na sexta-feira. O profissional ético, que 
se sente responsável pelo desenvolvimento do seu trabalho, não 
usará o jeitinho brasileiro e inventar casos: ida ao médico, visita 
a alguém doente, etc.

Ele tentará negociar com o chefe a reposição de horas ou a 
possibilidade de fazer home office durante a viagem. Porque ele 
reconhece o trabalho como um compromisso e sabe que deve 
encontrar uma alternativa honesta para os imprevistos, quando 
necessário.

Outra situação que evidencia a falta de ética pode ocorrer 
na relação com o cliente. Para não perdê-lo, muitas vezes, o fun-
cionário promete soluções que não existem e que não podem 
ser desenvolvidas no tempo necessário. Caso isso ocorra, a par-
ceria estará, em breve, desgastada.

O profissional ético não oferece o que não é possível en-
tregar e procura reverter as deficiências afirmando que tenta-
rá encontrar alternativas rápidas.Por isso, é muito importante 
refletir sempre sobre o que faríamos em um tipo de situação 
como as que citamos, pois nunca se sabe quando acontecerá 
com a gente.

Ética profissional: Sigilo das informações

Um dos aspectos que mais preocupa as organizações é a 
ética ao gerenciar dados organizacionais e empresariais. Muitas 
informações que o profissional de contas a pagar terá acesso 
são sigilosas.

Segundo o código de ética do Administrador, no seu capítu-
lo I, art. 1°, inc. II, um dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o 
que souber em função de sua atividade profissional;”

Mas o que é segredo ou sigilo Profissional? Trata-se de man-
ter em segredo toda a informação que seja valiosa para a em-
presa e seus colaboradores, cuja responsabilidade recaia sobre 
o profissional responsável pelas informações.

Não manter estas informações em sigilo, poderá represen-
tar um delito. Juridicamente falando, para ser considerado que-
bra de sigilo estas informações devem ter sido obtida através da 
função ou ofício que a pessoa possui.

Prevê o art. 154 do Código Penal: “revelar alguém, sem 
justa causa, segredo, de que tem ciência em razão de função, 
ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir 
dano a alguém”. A pena cominada é detenção, de três meses a 
um ano, ou multa.

O profissional que tem uma postura ética tem o dever de 
guardar toda a informação que pode afetar a empresa ou aos 
colegas de trabalho. É comum haver situações constrangedoras 
entre colegas por fofocas e comentários inadequados.

O profissional que é ético reconhece que lhe foi dado um 
voto de confiança, e este tem acesso a muitos dados que caso 
sejam descobertos pela concorrência ou pelas pessoas erradas, 
podem frustrar o projeto da empresa e até mesmo levar ao fra-
casso de todas as pessoas envolvidas.

É algo totalmente antiético um ex-funcionário revelar, por 
exemplo, o know-how (fórmula secreta, informações, tecnolo-
gias, etc..) da empresa. Muitas escolhas que faremos na nossa 
vida profissional refletirão para bem ou para mal. As oportuni-
dades para deixarmos de ser éticos surgirão e, conforme a pos-
tura que tivermos, poderemos ir rumo ao sucesso ou ao fracasso 
profissional.

Basta somente um pequeno deslize para que nossa imagem 
profissional seja manchada. Um exemplo disto é o caso do ex-di-
retor da Volkswagen que foi acusado pela GM, onde trabalhou 
anteriormente, por fraude e furto de documentos. Alguém com 
uma carreira brilhante que cometeu um pequeno erro, man-
chando toda sua carreira.

Fonte: https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/
artigos/administracao/etica-profissional-sigilo-das-informaco-
es/54264

Personalidade e relacionamento humano

Os tipos de personalidade podem contribuir ou não para o 
desempenho das equipes. Cada personalidade possui caracte-
rísticas definidas com seus respectivos focos de atenção, que, 
todavia, se interagem, definindo indivíduos com certas caracte-
rísticas mais salientes e que incorporam características de um 
outro estilo.

Vistos de maneira objetiva, nenhum dos tipos de personali-
dade é bom ou mau, certo ou errado. Cada um é uma combina-
ção distinta de força e fraqueza, beleza e feiura. Nenhum padrão 
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é melhor ou o melhor, pior ou o pior. Às vezes, determinada pes-
soa pode achar que o seu padrão é o melhor, outra vezes, que 
é o pior. Mas é possível, num momento, encontrar força em um 
padrão e, num outro, encontrar uma fraqueza.

O que se observa é que as pessoas acabam ficando perple-
xas umas com as outras quando começam a perceber os segre-
dos que as outras pessoas ocultam das suas personalidades.

Na análise das personalidades, nada é estanque e tudo 
pode se ajustar, desde que se esteja disposto a fazê-lo. Nunca 
um protetor, por exemplo, carrega somente as características da 
sua tipologia. Uma pessoa com o centro emocional predominan-
te não será necessariamente uma boa artista. Talvez brilhe mais 
como administradora, quem sabe? Todos os tipos são interliga-
dos e se movimentam fazendo contrapontos e complementos.

Cada tipo de personalidade é formado por três aspectos: o 
predominante, que vigora na maior parte do tempo, quando as 
coisas transcorrem normalmente e que é chamado de seu tipo; 
o aspecto que vigora quando se é colocado em ação, gerando 
situações de estresse; e o terceiro, que surge nos momentos em 
que não se sente em plena segurança.

Exemplificando, ao ver-se numa situação de estresse, o ob-
servador (em geral, quieto e retraído) torna-se repentinamen-
te extrovertido e amistoso, características típicas do epicurista, 
num esforço de reduzir o estresse. Sentindo-se em segurança, o 
observador tende a se tornar o patrão, direcionando os outros e 
controlando o espaço pessoal.

Todos têm virtudes e aspectos negativos. Então, vivem-se os 
aspectos mais positivos de cada tipo. Essas qualidades pode se 
somar a outras de outro tipo, promovendo integração.

Se o tipo empreendedor se integra com o sonhador, ele 
pode passar a ter autoestima apurada e a saber levar a vida sem 
dramas. Ficará mais otimista, espontâneo e criativo também. 
Não se prende a fazer coisas que não satisfazem seus desejos e 
os dos outros. Se o tipo individualista integra-se com o empreen-
dedor, provavelmente ele poderá ser capaz de agir no presente 
e com objetividade, aceitando a realidade e vivendo suas emo-
ções como são, sem tentar ampliá-las. Já se o sonhador inte-
grar-se com o observador, sua capacidade de introspecção será 
imensa e saberá como ninguém apreciar o silêncio e a reflexão.

Para o sucesso das equipes, se faz necessário que os seus 
integrantes utilizem-se de empatia, coloquem-se no lugar dos 
outros, estejam receptivos ao processo de integração e, dessa 
forma, permitam-se amoldar. Se não houver esse tipo de aber-
tura, em que cada um dos elementos ceda, a equipe será com-
posta de pessoas que competem entre si, o que traz o retroces-
so da equipe ao conceito simplista de grupo, ou seja, apenas um 
agrupamento de indivíduos que dividem o mesmo espaço físico, 
mas que possuem objetivos e metas diferentes, bem como não 
buscam o aprimoramento e crescimento dos outros.1

Em todo processo onde haja interação entre as pessoas va-
mos desenvolver relações interpessoais.

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser 
alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respei-
to, amizade. À medida que as atividades e interações prosse-
guem, os sentimentos despertados podem ser diferentes dos 
indicados inicialmente e então – inevitavelmente – os sentimen-

1 Fonte: www.metodologiacientifica-rosilda.blogspot.com

tos influenciarão as interações e as próprias atividades. Assim, 
sentimentos positivos de simpatia e atração provocarão au-
mento de interação e cooperação, repercutindo favoravelmen-
te nas atividades e ensejando maior produtividade. Por outro 
lado, sentimentos negativos de antipatia e rejeição tenderão à 
diminuição das interações, ao afastamento nas atividades, com 
provável queda de produtividade.

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se relacio-
na diretamente com a competência técnica de cada pessoa. Pro-
fissionais competentes individualmente podem render muito 
abaixo de sua capacidade por influência do grupo e da situação 
de trabalho.

Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há 
uma base interna de diferenças que englobam valores, atitu-
des, conhecimentos, informações, preconceitos, experiência 
anterior, gostos, crenças e estilo comportamental, o que traz 
inevitáveis diferenças de percepções, opiniões, sentimentos em 
relação a cada situação compartilhada. Essas diferenças passam 
a constituir um repertório novo: o daquela pessoa naquele gru-
po. Como essas diferenças são encaradas e tratadas determina 
a modalidade de relacionamento entre membros do grupo, co-
legas de trabalho, superiores e subordinados. Por exemplo: se 
no grupo há respeito pela opinião do outro, se a ideia de cada 
um é ouvida, e discutida, estabelece-se uma modalidade de re-
lacionamento diferente daquela em que não há respeito pela 
opinião do outro, quando ideias e sentimentos não são ouvidos, 
ou ignorados, quando não há troca de informações. 

A maneira de lidar com diferenças individuais criam certo 
clima entre as pessoas e tem forte influência sobre toda a vida 
em grupo, principalmente nos processos de comunicação, no re-
lacionamento interpessoal, no comportamento organizacional e 
na produtividade.

Valores: Representa a convicções básicas de que um modo 
específico de conduta ou de condição de existência é individu-
almente ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto 
de conduta ou de existência. Eles contêm um elemento de jul-
gamento, baseado naquilo que o indivíduo acredita ser correto, 
bom ou desejável. Os valores costumam ser relativamente está-
veis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras – favorá-
veis ou desfavoráveis – em relação a objetos, pessoas ou even-
tos. Refletem como um indivíduo se sente em relação a alguma 
coisa. Quando digo “gosto do meu trabalho” estou expressando 
minha atitude em relação ao trabalho. As atitudes não são o 
mesmo que os valores, mas ambos estão inter-relacionados e 
envolve três componentes: cognitivo, afetivo e comportamental. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmati-
va avaliadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma 
atitude. Ela estabelece a base para a parte mais crítica de uma 
atitude: o seu componente afetivo. O afeto é o segmento da ati-
tude que se refere ao sentimento e às emoções e se traduz na 
afirmação “Não gosto de João porque ele discrimina os outros”. 
Finalmente, o sentimento pode provocar resultados no com-
portamento. O componente comportamental de uma atitude 
se refere à intenção de se comportar de determinada maneira 
em relação a alguém ou alguma coisa. Então, para continuar no 
exemplo, posso decidir evitar a presença de João por causa dos 
meus sentimentos em relação a ele.
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Encarar a atitude como composta por três componentes – 
cognição, afeto e comportamento – é algo muito útil para com-
preender sua complexidade e as relações potenciais entre atitu-
des e comportamento. Ao contrário dos valores, as atitudes são 
menos estáveis.

Eficácia no relacionamento interpessoal

A competência interpessoal é a habilidade de lidar eficaz-
mente com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas 
de forma adequada à necessidade de cada uma delas e às exi-
gências da situação. Segundo C. Argyris (1968) é a habilidade 
de lidar eficazmente com relações interpessoais de acordo com 
três critérios:

Percepção acurada da situação interpessoal, de suas variá-
veis relevantes e respectiva interrelação.

Habilidade de resolver realmente os problemas de tal modo 
que não haja regressões.

Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas envolvidas 
continuem trabalhando juntas tão eficientemente, pelo menos, 
como quando começaram a resolver seus problemas.

Dois componentes da competência interpessoal assumem 
importância capital: a percepção e a habilidade propriamente 
dita. O processo da percepção precisa ser treinado para uma vi-
são acurada da situação interpessoal.

A percepção seletiva é um processo que aparece na comu-
nicação, pois os receptores vêm e ouvem seletivamente com 
base em suas necessidades, experiências, formação, interesses, 
valores, etc.

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa forma im-
pressões de uma outra na esperança de compreendê-la.

Empatia
 Colocar-se no lugar do outro, mediante sentimentos e situ-

ações vivenciadas. 
 “Sentir com o outro é envolver-se”. A empatia leva ao en-

volvimento, ao altruísmo e a piedade. Ver as coisas da perspec-
tiva dos outros quebra estereótipos tendenciosos e assim leva 
a tolerância e a aceitação das diferenças. A empatia é um ato 
de compreensão tão seguro quanto à apreensão do sentido das 
palavras contidas numa página impressa.

A empatia é o primeiro inibidor da crueldade humana: re-
primir a inclinação natural de sentir com o outro nos faz tratar o 
outro como um objeto.

O ser humano é capaz de encobrir intencionalmente a em-
patia, é capaz de fechar os olhos e os ouvidos aos apelos dos 
outros. Suprimir essa inclinação natural de sentir com outro de-
sencadeia a crueldade.

Empatia implica certo grau de compartilhamento emocio-
nal - um pré-requisito para realmente compreender o mundo 
interior do outro.

A empatia nas empresas 
Qual a relação entre empatia e produtividade?
“O conceito de empatia está relacionado á capacidade de 

ouvir o outro de tal forma a compreender o mundo a partir de 
seu ponto de vista. Não pressupõe concordância ou discordân-
cia, mas o entendimento da forma de pensar, sentir e agir do 

interlocutor. No momento em que isso ocorre de forma coletiva, 
a organização dialoga e conhece saltos de produtividade e de 
satisfação das pessoas”.

“A empatia é primordial para o desenvolvimento das orga-
nizações pois, ela é que define no comportamento individual a 
preocupação de cada indivíduo no equilíbrio comportamental 
de todos os envolvidos no processo, pois, empatia pressupõe o 
respeito ao outro.”

 É quando desenvolvemos a compreensão mútua, ou seja, 
um tipo de relacionamento onde as partes compreendem bem 
os valores, deficiências e virtudes do outro. No contexto das 
relações humanas, pode-se afirmar que o sucesso dos relacio-
namentos interpessoais depende do grau de compreensão en-
tre os indivíduos. Quando há compreensão mútua as pessoas 
comunicam-se melhor e conseguem resolver conflitos de modo 
saudável.

As novas exigências
Aqueles que pretendem ingressar no mercado de trabalho 

já devem ter escutado de professores, pais ou pessoas mais 
experientes que “a concorrência está cada vez mais acirrada” 
e que “é preciso se preparar”, e os recém-chegados ao mundo 
corporativo já podem ter constatado esse fato. Mas o que isso 
significa na prática?

Há quem ache que “se preparar” está diretamente ligado à 
escolha do curso superior e ao desempenho na faculdade, mas 
não é de todo verdade: isso é o primeiro passo, mas não garante 
uma vaga no mercado. Dia após dia, surgem novas tecnologias 
e formas de se executar melhor uma tarefa e, com elas, rela-
ções de trabalho que exigem uma nova postura profissional — a 
de desenvolver as “habilidades” necessárias para enfrentar os 
desafios propostos. Na verdade, algumas dessas habilidades 
só ganharam destaque recentemente, enquanto outras apenas 
mudaram de foco, atualizando-se. Vejamos algumas delas:

	 Seja parceiro da educação. Uma boa postura profissio-
nal exige uma boa educação, ou seja, respeitar os demais, saber 
se comportar em público, honrar os compromissos e prezar pela 
organização no ambiente de trabalho.

	Mantenha sempre uma boa aparência. Não é neces-
sário estar sempre elegante, pois uma boa aparência significa 
saber usar a roupa certa no lugar certo. Devemos saber nos ves-
tir de acordo com que o local de trabalho nos solicita, sabendo 
sempre o que é certo e o que é errado para cada ambiente.

	 Cumprir todas as tarefas. Isso não é somente uma 
questão de bom senso, mas também uma questão de compro-
metimento profissional. Desenvolver as tarefas que lhe são atri-
buídas é um ponto positivo que acaba também sendo avaliado 
por gestores do colaborador.

	 Ser pontual. Faça o seu trabalho de maneira correta e 
cumpra os horários planejados, mantendo sempre a pontualida-
de para os compromissos marcados.

	 Respeitar os demais colegas de trabalho. Não é neces-
sário ter estima por todos os colegas de trabalho, mas respeitá-
-lo é uma obrigação. Não apenas no ambiente de trabalho, mas 
em demais situações cotidianas. Por isso, respeitar as diferenças 
e os limites no relacionamento com os outros é fundamental.
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CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO, CONHECIMENTO E 
ENSINO: AS TEORIAS CRÍTICAS E NÃO-CRÍTICAS NA 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA; CONSTRUTIVISMO, SÓCIO 

INTERACIONISMO E CONCEPÇÃO DE CONHECIMENTO; 
CURRÍCULO, INTEGRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DOS CON-

TEÚDOS ESCOLARES. 

CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO, CONHECIMENTO E ENSINO

Apenas para fins de esclarecimentos e pesquisas, seguem 
alguns exemplos que podem orientar a escolha da concepção 
de educação:

No século XVII Comenius desenvolveu ideias avançadas sobre 
a Educação, defendeu que todos têm direitos naturais à felicidade 
eterna com Deus. O homem ao realizar os desígnios da natureza 
das coisas, suas observações e fenômenos, desenvolve os órgãos 
do sentido para que registrem as informações na mente do aluno, 
não ensinando nada que a criança não possa compreender.

Embora Comenius partisse da observação e da experiência 
sensorial, mantinha-se o caráter transmissor como método úni-
co e simultâneo a todos.

Jean Jacques Rousseau propôs uma concepção baseada na 
necessidade e interesse instantâneo da criança. O contato da 
criança com o mundo que a rodeia é que irá despertá-la, pois o 
homem é bom em seu estado natural. O educador deveria afas-
tar da criança os vícios da sociedade permitindo abrir-se espon-
taneamente, o que lhe é inato.

Henrique Pestalozzi deu grande importância ao ensino 
como meio de educação e desenvolvimento das capacidades 
humanas. Deu ênfase ao método intuitivo, analisando objetos e 
fenômenos da natureza.

O alemão Johan Friedrich Herbart exerceu influência na 
prática docente conservadora, defendendo que o fim da educa-
ção é a moralidade, o professor é o arquiteto da mente na qual 
deveria trazer à atenção do aluno àqueles que desejam que a 
dominem.

Os defensores de Herbart argumentam sobre a exigência da 
compreensão dos assuntos estudados, e não memorizá-los.

As ideias de pensadores que formaram o pensamento pe-
dagógico europeu demarcaram as concepções pedagógicas da 
atualidade.

A Pedagogia Libertadora está centrada na discussão de te-
mas sociais onde o professor e os alunos agem em conjunto.

Essa escola defendida por Paulo Freire sustenta uma con-
cepção dialética em que o educador e o educando aprendem 
juntos em uma relação dinâmica, na qual a prática é orientada 
pela teoria em um processo constante de troca de ideias entre 
professor e aluno.

Demerval Saviani defende que no âmbito da política edu-
cacional e no recinto do interior da escola, na verdade, nós 
combatemos com duas posições antiéticas e que, era de regra 
convencionalmente traduzida em termos do novo e do velho, da 
Pedagogia Nova e Pedagogia Tradicional.

Essa Pedagogia Tradicional se afunda numa concepção fi-
siológica essencialista, ao passo que a Pedagogia Nova se funda 
numa concepção filosófica que privilegie a existência sobre a 
essência.

José Carlos Libâneo defende a Pedagogia Crítico-social, bus-
cado uma síntese para superar os traços da Pedagogia Tradicio-
nal e Nova, postulando para o ensino a tarefa de propiciar aos 
alunos o desenvolvimento de suas capacidades e habilidades.

Mediante a transmissão e assimilação ativa dos conteúdos 
escolares, proferindo, em um único processo, adquirir noções 
sistematizadas e as qualidades individuais dos alunos.

Para a Pedagogia Crítico-social dos conteúdos a escola tem 
a função social-política, onde defende os conteúdos e conheci-
mentos sistematizados para serem confrontados com as experi-
ências culturais.

Busca levar o educando a assumir sua condição de agente 
ativo de transformação social. Ela também toma partido dos in-
teresses da maioria da sociedade, atribuindo à instrução e ao 
ensino o papel de proporcionar aos alunos o domínio de conte-
údos, de raciocínio científico, para formarem uma consciência 
crítica diante das realidades sociais.

Assim, são necessárias reflexões intensas. Analisar com mi-
núcia e coerência qual é a concepção de educação, quais teorias 
que embasarão a práxis educativa da Instituição de Ensino, a 
qual será defendida e argumentada no Projeto Político Pedagó-
gico.

Ainda, a título de pesquisa, visando contribuir para dissolu-
ção de dúvidas posteriores, segue abaixo quadros com concep-
ções de educação.

Obs: abaixo foram utilizadas siglas com as seguintes repre-
sentações:

S = Sujeito
O = Objeto
D = Desenvolvimento
A = Aprendizagem
P = Professor
A = Aluno

Fonte: 
https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/pe-

dagogia/concepcoes-de-/32405

AS TEORIAS CRÍTICAS E NÃO-CRÍTICAS NA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA;

O livro Escola e Democracia, de Demerval Saviani, é uma 
tentativa de esclarecimento da situação da Educação, senão ao 
menos uma melhor compreensão de sua relação com os dife-
rentes aspectos da sociedade, da história e dos momentos polí-
ticos. Neste livro, o autor denuncia as formas de discriminação 
na educação, ao mesmo tempo em que sugere uma pedagogia 
capaz de superar as desigualdades.

Saviani começa seu livro levantando questões de dois gru-
pos mais ou menos antagônicos. O primeiro grupo - Teorias 
não-críticas, classificadas como a pedagogia tradicional, a peda-
gogia nova e a pedagogia tecnicista - acha que a educação é a 
panacéia milagrosa capaz de erradicar a marginalidade de nossa 
sociedade.

Nessa primeira parte o autor destaca as “teorias não-críti-
cas” da educação que, segundo o mesmo, não consideram os 
problemas e a estrutura social como influenciadores da edu-
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cação. Destaca também as diferenças entre a pedagogia tradi-
cional, a nova e a tecnicista e sua relação com o problema da 
marginalidade:

- Na pedagogia tradicional, a educação é vista como direito
de todos e dever do Estado, sendo a marginalidade associa-

da à ignorância. A escola surge como um “antídoto”, difundindo 
a instrução.

- Na Escola Nova, passa a ocorrer um movimento de reforma 
na pedagogia tradicional, na qual a marginalidade não é mais do 
ignorante e sim do rejeitado, do anormal e inapto, desajustado 
biológica e psiquicamente. A escola passa a ser então a forma de 
adaptação e ajuste dos indivíduos à sociedade.

- Por fim, o Tecnicismo define a marginalidade como inefici-
ência, improdutividade. A função da escola então passa a ser de 
formação de indivíduos eficientes, para o aumento da produti-
vidade social, associado diretamente ao rendimento e capacida-
des de produção capitalistas.

O autor depois discorre sobre as “teorias crítico-reproduti-
vistas”, nas quais não pode ser possível “compreender a educa-
ção senão a partir dos seus condicionantes sociais”.

Estas teorias consideram a Educação como um instrumento 
da classe dominante capaz de reproduzir o sistema “dominan-
te-dominado”, sendo responsável pela marginalização, uma vez 
que percebe a dependência da educação em relação à socieda-
de, tendo em sua estruturação a reprodução da sociedade na 
qual ela se insere.

Essas teorias reproduzem o modelo capitalista vigente (são 
citados na obra o sistema de ensino como violência simbólica; 
a teoria da escola como aparelho ideológico do Estado ou da 
classe dominante; e a teoria da escola dualista). Pode-se obser-
var a atual política educacional brasileira, que privilegia o ensino 
fundamental como formação de mão-de-obra (países em desen-
volvimento/ mão-de-obra barata, acrítica e subserviente), que 
saiba ler para operar as tecnologias desenvolvidas no “Primeiro 
Mundo”, retentor de tecnologia, dos poderes econômico, bélico 
e político.

No segundo grupo - Teorias Crítico-Reprodutivistas subdivi-
didas em Teoria de sistema enquanto violência simbólica, Teoria 
da Escola Enquanto Aparelho Ideológico do Estado (AIE) e Teo-
ria da Escola Dualista -, de forma oposta, a educação aparece 
como fator agravante, através da discriminação e responsável 
pela marginalidade.

Nessa segunda parte do livro, Saviani faz referência à Teoria 
da Curvatura da Vara, fazendo alusão à política interna da escola 
a partir de três teses, sendo as mesmas todas teses políticas:

1. Tese filosófica-histórica, do caráter revolucionário da pe-
dagogia da essência e do caráter reacionário da pedagogia da 
existência. Neste momento, pode-se refletir sobre a história do 
homem e a influência desta na educação, as mudanças sociais 
e a luta de classes trazida com o capitalismo e seus reflexos na 
educação.

2. Tese pedagógico-metodológica, que é mostrada como 
do caráter científico do método tradicional e do caráter pseu-
do-científico dos novos métodos. O autor discute aqui a relação 

entre ensino e pesquisa e como o “escolanovismo” tentou arti-
cular-se com o processo de desenvolvimento da ciência enquan-
to o método tradicional o articulava como produto da ciência.

3. Voltando então à falta de democracia na Escola Nova, que 
remete o autor à terceira tese que deriva, segundo ele das duas 
primeiras: ...de como, quando mais se falou em democracia no 
interior da escola, menos democrática foi a escola; e de como, 
quando se menos falou em democracia, mais a escola esteve 
articulada com a construção de uma ordem democrática.

Por último, propõe uma Teoria Crítica da Educação. Saviani-
frisa que os dois primeiros grupos explicam a marginalização na 
forma da relação entre educação e sociedade.

A educação que deveria ser o instrumento para as esco-
lhas do homem livre, democrático, cidadão e autônomo acaba, 
então se tornando mais uma ferramenta de manipulação e de 
homogeneização do pensamento crítico da sociedade. Ela legi-
tima as diferenças sociais e marginaliza, ao invés de tencionar 
a luta contra a ideologia das classes dominantes, e dos direitos 
dos seres humanos: o conhecimento, que deve ser universal e 
possibilitado a todos. E como o próprio autor destaca, a teoria 
de curvatura da vara de Lênin pode ser a forma da Educação 
criar sua revolução para a quebra desse sistema, uma vez que se 
quebra a neutralidade da Educação, passando a ser considerada 
parte ativa neste processo de transformação.

O autor termina o livro e conclui retificando a relação entre 
e educação e a sociedade, bem como a responsabilidade dos 
professores em transformar, não o mundo, mas sim cada indi-
víduo que assiste sua aula, compreendendo melhor o mundo 
e seus acontecimentos, assim como seu papel dentro do siste-
ma, seus deveres e seus direitos para a construção de um país 
melhor. Essas pequenas revoluções que acontecem na sala de 
aula (aquilo que podemos nos aventurar a chamar de ruptura ou 
quebra de paradigmas) podem dar a chance de uma transforma-
ção histórica num período maior de tempo.

A obra é rápida, leve e fundamental para a compreensão 
do papel do(a) educador(a), em qualquer que seja sua área de 
atuação.

Saviani, através de suas brilhantes analogias, além do resga-
te e compreensão histórica da Educação, faz também algumas 
provocações, quanto às questões de influência histórico-política 
nos papéis da escola na vida social. Ao elencar a necessidade e 
importância do professor como transformador desta realidade 
educacional, o autor estrutura proposições e abre possibilidades 
para diálogos e discussões a respeito da relação educativa estar 
realmente colocando o educador a serviço do educando ou às 
políticas governamentais ou sistemas vigentes atualmente.

Fonte: 
https://www.passeiweb.com/estudos/livros/escola_e_de-

mocracia

CONSTRUTIVISMO, SOCIO INTERACIONISMO E CONCEP-
ÇÃO DE CONHECIMENTO;

O interacionismo considera que os elementos biológicos e 
sociais não podem ser dissociados e exercem influência mútua.
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Na interação contínua e estável com os outros seres huma-
nos, a criança desenvolve todo um repertório de habilidades. 
Passa a participar do mundo simbólico dos adultos, comunica-se 
através da linguagem, compartilha a história, os costumes e há-
bitos de seu grupo social.

O desenvolvimento humano se dá numa rede de relações, 
num jogo de interações em que diferentes papéis complementa-
res são assumidos e atribuídos pelos e aos vários participantes.

O que um sujeito é em cada momento está ligado às inte-
rações que ele estabelece com outros sujeitos, aos papéis que 
assume em relação aos outros e os outros em relação a ele. Pa-
péis que são definidos segundo idéias e valores de determina-
dos grupos em confronto com outros grupos.

O construtivismo refere-se mais aos aspectos lógicos da 
aprendizagem, em constante interação com questões que mo-
bilizam o pensar. O pensar produz conhecimento e a ação que 
produz conhecimento é a ação de resolver problemas. Assim, é 
necessário possibilitar que a inteligência de quem aprende aja 
sobre o que se quer explicar. Aprende-se constantemente.

Aprendemos a partir de um mergulho amplo nos aspectos 
que interessam aos problemas. Aprendemos quando somos ca-
pazes de elaborar uma representação pessoal sobre um objeto 
da realidade, sendo que este está em interação com outros tan-
tos objetos. Pelo prisma do construtivismo, nada está acabado 
e o conhecimento nunca está terminado. Ele se constitui pela 
interação do sujeito com o meio físico e social, com o mundo dos 
objetos e das relações sociais.

Em linhas gerais, o método de ensino que inspira-se no 
construtivismo tem como base que aprender (bem como en-
sinar) significa construir novo conhecimento, descobrir nova 
forma para significar algo, baseado em experiências e conheci-
mentos existentes. O construtivismo difere da escola tradicional, 
porque ele estimula uma forma de pensar em que o aprendiz, 
ao invés de assimilar o conteúdo passivamente, reconstrói o co-
nhecimento existente, dando um novo significado (o que implica 
em novo conhecimento). Está presente no contexto do constru-
tivismo:

• a exigência de uma dinâmica interna de momentos discur-
sivos (raciocínio, dedução, demonstração...);

• o entendimento (aprendizado) do presente é baseado no 
passado e dá ao futuro nova construção - nessa aprendizagem o 
autor reconstrói o conhecimento, e o educador reflete sua prá-
tica pedagógica;

• o conhecimento encontra-se em constante reconstrução.

No Brasil, esse tipo de ensino começou a ser usado nas es-
colas a partir da década de 70, quando a teoria de Jean Piaget 
começava a fazer parte dos ambientes educacionais. A partir 
daí, surge um movimento que tem visão de mundo diferente 
das escolas tradicionais que tratavam o aluno como objeto que 
deve ser treinado pelos moldes comportamentalistas, estudado 
pelos behavioristas.

Com a escola construtivista, o aluno passa a ser o sujeito 
da sua aprendizagem, ele é ser ativo que participa do processo 
escolar.

Nesse contexto, vários autores elaboram suas obras toman-
do como base a teoria do desenvolvimento e aprendizagem dos 
psicólogos Piaget e Vygotsky. Assim, autoras como Emília Ferrei-
ro e Ana Teberosky estudaram e utilizaram os pressupostos de 

Piaget para elaborar a psicogênese da escrita, que é considerado 
teoria construtivista do processo de ensino-aprendizagem da es-
crita. Porém, aqui neste texto, não há preocupação de estudar 
esses autores, mas, como já dito, o esboço fica restrito aos pró-
prios psicólogos que influenciaram na construção metodológica 
do construtivismo

Piaget pode ser mencionado como percursor da visão cons-
trutivista, em razão do que é sem dúvida um dos traços distin-
tivos por excelência da epistemologia piagetiana. A saber, a ex-
plicação da gênese do pensamento racional, como o resultado 
de um processo de construção que tem sua origem na lógica 
das ações do sujeito sobre o meio (objeto, cultura, outros ho-
mens etc). Pode se concluir que a teoria genética, e em espe-
cial, os três princípios explicativos sobre o funcionamento do 
psiquismo humano que são ¨competência¨ e ¨capacidade de 
aprendizagem¨, ¨atividade mental construtiva¨ e a ¨equilibração 
das estruturas cognitivas,¨ como sendo, pontos de partida para 
a elaboração de uma concepção construtivista do ensino e da 
aprendizagem escolar.

É interessante lembrar as contribuições de outros teorias 
(Vygotsky, contribuições da teoria da aprendizagem verbal sig-
nificativa de Ausubel), como as que axiliam a análise da própria 
pedagogia. Ou também, outras teorias do desenvolvimento e da 
aprendizagem, como importantes contribuições para avançar vi-
sões construtivista. Dizendo que estes possibilitam reinterpretar 
ou ressignificar as teorias anteriores, numa nova construção.

Como por exemplo, as teorias de Vygotsky possíbilita revi-
sar o caráter solitário, individual que é o desenvolvimento cog-
nitivo de Piaget. Quando ele incorpora o conceito de zona de 
desenvolvimento proximal enfatizando o desenvolvimento in-
terno, externo, as relações com a linguagem, e principalmente, 
os aspectos interativos que o ser humano estabelece para o seu 
aprendizado.

A epistemologia genética de Piaget explica a origem e o de-
senvolvimento da inteligência, partindo do conhecimento, em 
direção às construções sistemáticas feitas pelo homem: as ci-
ências.

As epistemologias que fundamentam as posturas pedagó-
gicas evidenciadas na educação estão relacionadas, no decorrer 
da história da humanidade, de diversas formas, dando origem 
às várias correntes epistemológicas. Evidenciamos, basicamen-
te, três teorias distintas:

Apriorismo – Acredita que o ser humano nasce com o co-
nhecimento, ou seja, o sujeito necessita, apenas, de motivação 
para expressar o conhecimento que já possuía .

Empirismo – “Não há nada no nosso intelecto que não te-
nha entrado lá por intermédio dos nossos sentidos.” (Popper, 
1991). O sujeito é considerado uma tábula rasa.

Interacionismo – Acredita que o sujeito é capaz de construir 
o seu conhecimento por meio da interação com o objeto do co-
nhecimento.

O PROJEÇÃO faz sua opção pelo Interacionismo, no qual o 
conhecimento é o resultado da interação entre professor, aluno

e o objeto. Neste entendimento, o conhecimento passa de 
mera transmissão de informações para construção do saber, 
possibilitando, ao aluno, aprender a aprender, aprender a fazer, 
aprender a pensar, ser um sujeito do seu processo de aprendi-
zagem.
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Ensina-nos Piaget que cada um de nós tem os próprios es-
quemas de assimilação, mecanismos interiores para a apreen-
são do que os sentidos e a mente alcançam. Cada indivíduo, a 
seu modo, lê o mundo, recebe-o e o ajusta aos próprios esque-
mas de assimilação. A apropriação do saber e do conhecimento 
se dá na interação do sujeito consigo, com os outros sujeitos e 
com o objeto do conhecimento.

Esta é a razão do construtivismo ser interacionista. Esta in-
teração é dinâmica, pois, à medida que o sujeito age sobre o 
objeto, ele o transforma e se transforma por meio da elaboração 
de relações, entre aquilo que sabe e o que será aprendido. En-
tendem-se, aqui, por objeto do conhecimento, conceitos, idéias 
e definições, que são construções sociais existentes nas estrutu-
ras dos indivíduos

Diante das relações estabelecidas, o sujeito passa a ser pro-
dutor, isto é, ele cria novos conceitos, novas interpretações, re-
organizando as que possui. É a construção e a reconstrução do 
conhecimento, princípio básico do construtivismo.

Portanto, o sentido do construtivismo, na Educação, englo-
ba algumas contribuições educacionais atuais que acreditam em 
um espaço que possibilite, ao aluno, criar, agir, operar, construir 
a partir da sua realidade e da realidade da sociedade em que 
vive e, não, um espaço de mera repetição, recitação, cópia do 
que está pronto.

AMBIENTE DE APRENDIZAGEM CONSTRUTIVISTA

1 - Construtivismo - uma apresentação teórica Até pouco 
tempo atrás, e mesmo ainda hoje, em muitos lugares do mundo, 
as teorias de aprendizagem dividem-se em duas correntes: uma 
empirista e uma apriorista.

Para os aprioristas (linkar com o site do ano passado sobre 
o assunto), a origem do conhecimento está no próprio sujeito, 
ou seja, sua bagagem cultural está geneticamente armazenada 
dentro dele, a função do professor é apenas estimular que estes 
conhecimento aflorem.

Já para os que seguem as teorias empiristas, cujo princípio é 
tão longínquo quanto os ensinamentos de Aristóteles, as bases 
do conhecimento estão nos objetos, em sua observação. Para 
estes, o aluno é tabula rasa e o conhecimento é algo fluido, que 
pode ser repassado de um para outro pelo contato entre eles, 
seja de forma oral, escrita, gestual, etc. É nesta teoria que ba-
seiam-se a maioria das correntes pedagógicas que conhecemos, 
entre elas o behaviorismo .

Rompendo com estes dois paradigmas, ou melhor dizendo, 
fundindo-os em um único, temos as teorias de Piaget . Jean Pia-
get foi um dos primeiros estudiosos a pesquisar cientificamente 
como o conhecimento era formado na mente de um pesquisa-
dor, tomando aqui a palavra pesquisador o seu sentido mais am-
plo, uma vez que seus estudos iniciaram-se com a apreciação 
de bebes. Piaget observou como um recém-nascido passava do 
estado de não reconhecimento de sua individualidade frente o 
mundo que o cerca indo até a idade de adolescentes, onde já 
temos o início de operações de raciocínio mais complexas.

Do fruto de suas observações, posteriormente sistematiza-
das com uma metodologia de análise, denominada o Método 
Clínico, Piaget estabeleceu as bases de sua teoria, a qual cha-
mou de Epistemologia Genética. Esta fundamentação está muito 
bem descrita em um de seus livros mais famosos, O Nascimento 
da Inteligência na Criança (1982), no qual ele escreve que “as 

relações entre o sujeito e o seu meio consistem numa interação 
radical, de modo tal que a consciência não começa pelo conhe-
cimento dos objetos nem pelo da atividade do sujeito, mas por 
um estado diferenciado; e é desse estado que derivam dois mo-
vimentos complementares, um de incorporação das coisas ao 
sujeito, o outro de acomodação às próprias coisas” .

Neste pequeno parágrafo Piaget define três conceitos fun-
damentais para sua teoria:

interação
assimilação
acomodação

A Epistemologia Genética, conforme mencionado anterior-
mente, é uma fusão das teorias existentes, pois Piaget não acre-
dita que todo o conhecimento seja, a priori, inerente ao próprio 
sujeito (apriorismo), nem que o conhecimento provenha total-
mente das observações do meio que o cerca (empirismo); de 
acordo com suas teorias, o conhecimento, em qualquer nível, 
é gerado através de uma interação radical do sujeito com seu 
meio, a partir de estruturas previamente existentes no sujei-
to. Assim sendo, a aquisição de conhecimentos depende tanto 
de certas estruturas cognitivas inerentes ao próprio sujeito - S 
como de sua relação com o objeto - O, não priorizando ou pres-
cindindo de nenhuma delas.

A relação entre estas duas partes S - O se dá através de um 
processo de dupla face, por ele denominado de adaptação, o 
qual é subdividido em dois momentos: a assimilação e a aco-
modação. Por assimilação entende-se as ações que o indivíduo 
irá tomar para poder internalizar o objeto, interpretando-o de 
forma a poder encaixá-lo nas suas estruturas cognitivas. A aco-
modação é o momento em que o sujeito altera suas estruturas 
cognitivas para melhor compreender o objeto que o perturba.

Destas sucessivas e permanentes relações entre assimilação 
e acomodação ( não necessariamente nesta ordem) o indivíduo 
vai “adaptando-se” ao meio externo através de um interminável 
processo de desenvolvimento cognitivo. Por ser um processo 
permanente, e estar sempre em desenvolvimento, esta teoria 
foi denominada de “Construtivismo”, dando-se a idéia de que 
novos níveis de conhecimento estão sendo indefinidamente 
construídos através das interações entre o sujeito e o meio.

É importante salientar-se o fato de que, apesar de a Episte-
mologia Genética ser uma teoria que analisa o comportamen-
to psicológico humano, área normalmente afeta à Psicologia, e 
analisa estes aspectos relacionados ao aprendizado, área nor-
malmente afeta à Pedagogia, Piaget não era psicólogo, nem 
tampouco pedagogo, porém biólogo. Seu interesse, ao desen-
volver sua teoria, era dar uma fundamentação teórica, baseada 
em uma investigação científica, à forma de como se “constrói” o 
conhecimento no ser humano. Aí que reside o grande mérito de 
seus trabalhos, apresentar a primeira explicação científica para a 
maneira como o homem passa de um ser que não consegue dis-
tinguir-se cognitivamente do mundo que o cerca até um outro 
ser que consegue realizar equações complexas que o permitem 
viajar a outros planetas.

É obvio que as teorias de Piaget possuem aplicação em inú-
meros campos de pesquisa, inclusive na pedagogia, mas é fun-
damental entender-se que este não era seu propósito. A Episte-
mologia Genética e o Construtivismo não são uma nova meto-


